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TERMO DE REFERÊNCIA – GCMBH/SMSP – 01/2024 

 
 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção (SMSP) 

 
 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte (GCM-BH) 

 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de água mineral natural, 

sem gás, garrafão com 20 litros, incluindo o empréstimo, em regime de comodato, de 

garrafões/vasilhames, até o quantitativo de 840 garrafões, conforme demanda da Guarda 

Civil Municipal de Belo Horizonte e conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
SICAM 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDADE 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 

TOTAL 

 
1 

Água mineral 

natural, sem gás, 

garrafão com 20 

litros. 

 
02910 

 
Garrafão 

 
840 

 
R$ 13,27 

 
R$11.146,80 

VALOR GLOBAL TOTAL: R$11.146,80 

 

1.2. O(s) bem(ns) objeto desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) de 

luxo, conforme Decreto Municipal nº 17.726, de 5 de outubro de 2021. 

 
1.3. O(s) bem(ns) objeto desta contratação é (são) caracterizado(s) como comum(ns), pois 

apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado. 

 
1.4. O(s) bem(ns) a serem adquiridos não foram parcelados tendo em vista que o objeto 

trata-se da aquisição de um item, a água mineral. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

2 

 

 

1.5. Da Contratação: 
 

1.5.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, 

inciso I da Lei 14.133/21, sendo este substituído por nota de empenho de despesa. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação e seu quantitativo da seguinte forma: Se faz necessária a 

aquisição de até 840 (oitocentos e quarenta) unidades de garrafões de água mineral de 20 

litros, conforme demanda,  para atender às necessidades da Guarda Civil Municipal de 

Belo Horizonte (GCMBH), tendo em vista o abastecimento das Unidades de Segurança 

Preventiva (USP). 

São necessários, em média, 70 garrafões de água por mês considerando o acréscimo de 

mais uma USP, a previsão dos eventos carnavalescos e a Virada Cultural, bem como a 

ampliação do efetivo com a chegada dos novos guardas e a grande onda de calor que 

atinge Belo Horizonte. 

De acordo com a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais a temperatura elevada 

acima da média é motivo de preocupação, podendo ser prejudicial para a saúde. Notícia: 

"Onda de calor acende alerta para os perigos da desidratação" SES/MG 

O aumento do consumo de água pode ser justificado pela necessidade de manter-se 

hidratado, especialmente devido ao calor. Garantir o acesso à água de qualidade, contribui 

para a saúde e bem-estar, evitando a desidratação e seus efeitos adversos. Além disso, a 

conveniência de ter água prontamente disponível pode ser crucial em momentos em que a 

temperatura elevada intensifica a necessidade de hidratação regular. 

Pelo exposto, justifica-se a necessidade de aquisição de água mineral para atender as 

demandas da Instituição. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO: 

3.1. A aquisição do objeto do presente TR prevê a solução para o fornecimento de água 

nas Unidades de Segurança Preventiva (USP) para consumos dos agentes da GCM-BH, 

os vasilhames (galões de 20 litros) não farão parte da aquisição ficando na condição de 

comodato, sendo recolhidos pelo fornecedor à medida que forem sendo utilizados, ocasião 

em que o fornecedor efetuará a substituição dos galões vazios por galões cheios. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

4.1. Da Indicação de marcas ou modelo 

4.1.1 Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que 

a descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 

 
4.2. Da Subcontratação 

4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese 

de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente 

autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do 

Contratado. 

 
4.3. Da participação de consórcio 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade do(s) bem(ns) a ser(em) adquirido(s), considerando que as empresas 

que atuam no mercado têm condições de fornecer o(s) bem(ns) de forma independente. 

 
4.4. Da garantia da contratação 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, em razão da baixa complexidade do objeto a ser contratado e por 

tratar-se de aquisição por meio de dispensa de licitação, em razão do baixo valor. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Forma de fornecimento 
 

5.1.1. O fornecimento do bem será conforme demanda da Guarda Civil Municipal até o 

quantitativo de 840 galões. 

5.2. Condições de entrega 
 

5.2.1. O prazo máximo de entrega do(s) bem(ns) é de 48 (quarenta e oito) horas contados 

a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo Fornecedor. 

5.2.2. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu 

transcurso, desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

5.2.3. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) endereço(s): Inspetoria 

de Segurança Física e Apoio Técnico, na sede da Guarda Civil Municipal de Belo 
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Horizonte, localizada na Avenida dos Andradas, 915, CEP: 30120-010 – Centro, BH/MG. 

5.2.4. O prazo de validade do bem na data da entrega não pode ser inferior a 60 (sessenta) 

dias. 

 
5.3. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica 

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 

2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.325, de 

2023 e do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. Além do disposto acima, a fiscalização da contratação tem sua execução 

pormenorizada no Projeto Básico. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do objeto 
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7.1.1. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamente 

com a nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2. O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação 

mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

 
7.2. Prazo de pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, pela 

Gerência de Administração e Finanças da SMSP. 

7.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo 

(se houver) e o quantitativo efetivamente entregue. 

7.2.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

7.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento 

será contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 
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7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 

eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 

assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

7.3.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento 

fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB 

Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e 

Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

7.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma 

hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente 

nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 

c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, sendo o critério de julgamento de menor preço. 

8.2. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
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no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020. 

8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.1.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de pesquisa e a lavra de água 

mineral e potável de mesa para consumo humano conforme previstos no Código de 

Mineração, bem como no Código de Águas Minerais, respectivos regulamentos e 

legislações correlatas complementares. 

8.2.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

8 

 

 

compatível com o objeto contratual; 

8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei.  

8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

8.3.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas 

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

8.3.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico. 

 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

8.4.1.7. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

 
8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bem(ns) similar(es) com o objeto 

desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
8.6. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

8.6.1. A proposta de preços deverá conter: 

8.6.1.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

8.6.1.2. Modalidade e número da licitação; 

8.6.1.3. Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca (quando for 

o caso); 
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8.6.1.3.1. No caso da a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo. 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1. Das obrigações do Contratado 

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas. 

9.1.2. Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no 

subitem 1.1. deste Termo de Referência. 

9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 

quanto à execução do fornecimento. 

9.1.4. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s). 

9.1.5. Atender, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a convocação para retirada da(s) 

Nota(s) de Empenho. 

9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em 

cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 

Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 

serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante. 

9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução deste contrato. 

9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à 

execução deste contrato 

 
9.2. Das obrigações do Contratante 

9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio da 

Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte, no qual em portaria específica designará 

servidor ou comissão constituída para esse fim. 

9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas 

neste Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao 

disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 

fornecimento do(s) bem(ns). 

9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 

 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal 

nº 18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$11.146,80 (onze mil, cento e quarenta 

e seis reais e oitenta centavos), conforme valores apostos em documento apartado. 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) 

seguinte(s) dotação(ções) orçamentária(s): 2100.2900.06.181.109.2.803 0001 339030-39 

1500000 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
13. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/ 

FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização do contrato será de responsabilidade da Guarda Civil Municipal de 

Belo Horizonte, no qual em portaria específica designará servidor ou comissão 

constituída para esse fim. 

 
14. INTEGRAM O PRESENTE TERMO O(S) SEGUINTE(S) ANEXO(S): 

A)   Anexo I: Projeto Básico. 

 
 

15. OUTRAS INFORMAÇÕES 

15.1. A aquisição decorrente desta contratação será de até 840 galões de água, conforme 

demanda da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte. 

15.2. As relações entre a Contratada e o Município serão por escrito, ressalvados os 
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entendimentos verbais motivados pela urgência da aquisição que deverão ser, 

imediatamente, confirmados por escrito. 

15.3. Reserva-se ao Município, o direito de recusar, em parte ou no todo o fornecimento 

prestado pela Contratada, desde que apresentado fora das condições prescritas, cabendo 

à Contratada substituir sem quaisquer ônus adicionais para o Município. 

15.4. O Município providenciará a publicação da Nota de Empenho, de acordo com Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 
Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2024. 

 

 
Gisele Gomes Miranda – BM 318.843-2 

Servidora responsável - NUCRE 
 

 

Wenerson Aparecido Oliveira – BM 80.721-8 

Coordenação – NUCRE/GCM-BH 
 

 

NEDSON MOREIRA 

GONCALVES:036221 

82695 

 
Assinado de forma digital por 

NEDSON MOREIRA 

GONCALVES:03622182695 
Dados: 2024.01.22 12:46:49 -03'00' 

 
 

DE ACORDO 

Subcomandante Nedson Moreira Gonçalves – BM 80.035-3 

Diretoria de Subcomando GCM-BH 

Chefia imediata 
 

 

 
 

DE ACORDO 

Genilson Ribeiro Zeferino – BM 114.508-6 

Secretário Municipal de Segurança e Prevenção 

Ordenador de Despesa 

GENILSON 
RIBEIRO 
ZEFERINO:2789
9470668

Assinado de forma 
digital por GENILSON 
RIBEIRO 
ZEFERINO:27899470668 
Dados: 2024.02.01 
21:20:58 -03'00'
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 
 

 

 

1. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

1.1. Fornecimento de água mineral natural, sem gás, garrafão com 20 litros, 

incluindo o empréstimo, em regime de comodato, de garrafões/vasilhames para 

atender a demanda da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte. 

 

 
2. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO 

(LOCAL/HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO/ CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO) 

 

2.1. Condições de execução 

2.1.1. Os produtos deverão ser entregues de forma fracionada, até o limite de 840 

galões, conforme demanda da GCM BH. 

2.1.2. A média de entrega é de 70 (setenta) galões por mês, podendo variar para 

mais ou para menos, conforme o consumo. 

2.1.3. O demandante fará a solicitação de entrega preferencialmente por e-mail e o 

contratado terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega do produto. 

Este prazo deverá ser observado nos dias úteis. 

2.1.4. Havendo necessidade de entrega excepcional, de um quantitativo superior em 

até 80% em relação à média de entrega estimada, o Contratante comunicará à 

Contratada, via e- mail ou telefone, a qual ficará responsável pela entrega no dia útil 

subsequente ou em outro prazo informado, contado da confirmação do recebimento 

da requisição. 

2.1.5. Os vasilhames (galões de 20 litros) não farão parte da aquisição ficando na 

condição de COMODATO, sendo recolhidos pelo fornecedor à medida que forem 

sendo utilizados, ocasião em que o fornecedor efetuará a substituição dos galões 

vazios por galões cheios. 

2.1.6. No caso de quebra de galões durante o transporte, os custos com a reposição 

do vasilhame serão de responsabilidade da empresa dentro do limite de 10% (dez por 

cento) do total de galões contratado. 
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2.2. Local de entrega 

 

2.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Inspetoria de Segurança Física e 

Apoio Técnico, na sede da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte, localizada na 

Avenida dos Andradas, 915, CEP: 30120-010 – Centro, BH/MG. 

 
2.2.2. A empresa deverá agendar a entrega na Inspetoria de Segurança Física e 

Apoio Técnico, através do e-mail: insfatgcmbh@pbh.gov.br com cópia para 

olhovivogcmbh@pbh.gov.br ou pelo telefone: (31) 3277-4837.   Horário: de 08h às 

12:00 horas, e de 13h às 16:00 horas em dias úteis, de segunda à sexta-feira. 

 
2.3. Condições de recebimento 

 

2.3.1. O recebimento dos produtos será fiscalizado por servidor ou comissão 

constituída para este fim, no âmbito da Guarda Civil Municipal, designados pela 

autoridade competente. 

 
2.3.2. As águas minerais naturais, devem ser classificadas como água mineral 

tradicional ou água potável de mesa, segundo o Código de Águas Minerais, dentro 

dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM 

e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; ter tampa fechada, lacrada, 

sem vazamentos e com rótulos contendo data de fabricação e validade. Todos os 

vasilhames deverão ser fabricados em Polietileno Tereftalato – PET – de acordo com 

as normas da ABNT, devendo estar em excelente estado de conservação; os produtos 

deverão estar hermeticamente tampados, higienizados, lacrados e envasados até o 

limite do gargalo; os lacres e selos de segurança dos garrafões/garrafas deverão estar 

de acordo com as normas da ABNT; atender às características microbiológicas 

estabelecidas em Regulamento Técnico específico, respeitando os limites máximos 

permitidos de substâncias químicas que representam risco à saúde, conforme 

Resolução RDC nº 274 de 25/03/2005 da ANVISA, que fixa a identidade e as 

características mínimas de qualidade; atender à Regulamentação- RDC n° 275 de 

22/09/2005, que fixa as características microbiológicas para Água Mineral Natural e 

Água Natural; Após envasamento ou estocagem, apresentar-se límpida, sem flocos 

em depósito e sem corpos estranhos; obedecer aos requisitos 
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estabelecidos pela Resolução-RDC nº 173, de 15/09/2006 da ANVISA, que dispõe 

sobre Boas Práticas para Industrialização e Comercialização de Água Mineral 

Natural e Água Natural. 

2.3.3. A mercadoria deverá ser entregue e descarregada no interior do local 

designado para a entrega. 

2.3.4. Os garrafões devem ser: 

2.3.4.1. Próprios para o acondicionamento de água mineral, resistentes, em excelente 

estado de conservação, sem ranhuras e/ou amassados; 

2.3.4.2. Vir com tampa protetora e lacre de segurança, para evitar contaminações 

externas; 1.1.2.3. Devem conter rótulo-padrão, cujas características e apresentações 

básicas tenham sido aprovadas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – 

DNPM, (Decreto-Lei n. º 7.841/1945), e registradas no Ministério da Saúde; 

2.3.4.3. Conter gravação legível em seu rótulo ou em sua vedação da data de envase, 

número do Registro no Ministério da Saúde (MS), marca e validade do produto 

(mínimo de 60 dias da data de entrega), conforme Portaria n.º 470/99 do 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM; 

2.3.4.4. Os garrafões/galões devem atender à Portaria nº 387/2008, do Departamento 

Nacional de Produção Mineral – DNPM, bem como às Normas Técnicas da 

Associação Nacional de Normas Técnicas - ABNT: 

2.3.4.4.1. ABNT NBR 14222:2013 (Embalagem plástica para água mineral e 

potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos e métodos de ensaio); 

2.3.4.4.2. ABNT NBR 14328:2011 (Embalagem plástica para água mineral e 

potável de mesa – Tampa para garrafão/galão retornável – Requisitos e métodos 

de ensaio); 

2.3.4.4.3. ABNT NBR 14637:2011 (Embalagem plástica para água mineral e 

potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos para lavagem, 

enchimento e fechamento); 

2.3.4.4.4. ABNT NBR 14638:2011 (Embalagem plástica para água mineral e 

potável de mesa – garrafão/galão retornável – Requisitos para distribuição da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT). 

 
2.3.5. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original e individual, 

dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos de manuseio. 
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2.3.6. O produto deverá ser entregue em embalagem adequada à natureza do mesmo, 

ou seja, galão de água de vinte litros padrão do mercado, que resista ao peso, forma e 

às condições de transporte, garantindo que seja entregue em perfeito estado de 

conservação e limpeza. O produto danificado não será recebido. 

2.3.7. A Contratada dirigir-se-á ao local da entrega munida da Nota Fiscal e da 

Nota de Empenho respectivas. 

2.3.8. O servidor ou Comissão, de posse dos documentos apresentados pela 

Contratada, receberá os produtos provisoriamente para verificação de especificação, 

quantidade, preços, prazos e outros pertinentes. 

2.3.9. Encontrando irregularidade, fixará prazo para correção pela contratada; 

2.3.10. Aprovando, receberá definitivamente mediante recibo aposto na nota fiscal 

respectiva. 

2.3.11. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, o servidor ou 

Comissão reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente 

para providências de penalização. 

 
2.4. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica 

2.4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
2.5. Condições de Pagamento 

 

2.5.1. Após o recebimento dos produtos, os documentos fiscais serão atestados por 

servidor ou comissão constituída para este fim, no âmbito da Guarda Civil Municipal, 

designados pela autoridade competente. 

 
2.5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, 

pela Diretoria de Planejamento, Gestão e Finança (DPGF-SP) da Secretaria 

Municipal de Segurança e Prevenção. 

 
2.5.3. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura o prazo para 

pagamento será contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada. 

 
2.6. Contratação 
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2.6.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024. 

 

 

 

ESPECIFICAÇÃO 
 

 

CÓD. 

SICAM 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

 

 

02910 

 
Água mineral natural, sem gás, garrafão 

com 20 litros 

 

 
840 

 

 
Garrafão 
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Data de publicação: 07/02/2024 
Órgão/Entidade: SMSP 
Nº do Aviso de Publicação: 06/2024 
Data de finalização: 15/02/2024 
Contato: 31-3277-4676 
E-mail: michelle.delanir@pbh.gov.br 
 
 
Objeto 

 
Aquisição de água mineral natural, sem gás, garrafão com 20 litros, incluindo o empréstimo, em regime de 

comodato, de garrafões/vasilhames, até o quantitativo de 840 garrafões, conforme demanda da Guarda Civil 

Municipal de Belo Horizonte e conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 

 


